
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2910109 - SC (2025/0132657-1)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADO : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER - PR007919
AGRAVADO : IVO JOSE CARDOSO
ADVOGADOS : HARON DE QUADROS - SC046497

MARCOS VINICIUS MARTINS - SC051039

EMENTA

BANCÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL.
VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. MULTA PREVISTA NO
ART. 1.021, § 4º, DO CPC. NÃO INCIDÊNCIA. OFENSA AO ART. 1.026,
§ 2º, DO CPC. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONSIDERADOS
PROTELATÓRIOS PELA CORTE DE ORIGEM. INTUITO DE
PREQUESTIONAMENTO. MULTA AFASTADA. LITIGÂNCIA DE MÁ-
FÉ. AUSÊNCIA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A falta de prequestionamento da matéria alegada nas razões do recurso
especial impede seu conhecimento, não obstante a oposição de embargos
declaratórios. Incidência da Súmula 211 do STJ.
2. No caso concreto, não é possível inferir que o agravo interno padecia de
manifesta inadmissibilidade, nem que o desprovimento se revestia de notória
evidência, a justificar a cristalização de conduta abusiva ou protelatória, em
virtude da mera interposição do recurso. Isso, porque a recorrente interpôs
agravo interno, em virtude da prolação de decisão monocrática pelo Tribunal
de origem, com o fim de possibilitar a apreciação da matéria pelo colegiado e
a posterior interposição de recurso especial. Afasta-se, portanto, a incidência
do art. 1.021, § 4º, do CPC.
3. Os aclaratórios, na espécie, foram opostos com o intuito de questionar
matéria considerada não apreciada pela parte recorrente. Tal o desiderato dos
embargos, não há motivo para inquiná-los de protelatórios; daí que, em
conformidade com a Súmula 98 do Superior Tribunal de Justiça, deve ser
afastada a multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC, aplicada pelo Tribunal
local.
4. A interposição de recursos cabíveis não implica litigância de má-fé nem ato
atentatório à dignidade da justiça, não se cristalizando, na espécie, abuso do
direito de recorrer, situação que impede o reconhecimento da má-fé
processual.
5. Agravo em recurso especial conhecido. Recurso especial parcialmente
provido, apenas para afastar a incidência das multas previstas nos arts. 1.021,
§ 4º, e 1.026, § 2º, do CPC/2015, e por litigância de má-fé.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos termos do12/08/2025 18/08/2025
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A falta de prequestionamento da matéria alegada nas razões do recurso
especial impede seu conhecimento, não obstante a oposição de embargos
declaratórios. Incidência da Súmula 211 do STJ.
2. No caso concreto, não é possível inferir que o agravo interno padecia de
manifesta inadmissibilidade, nem que o desprovimento se revestia de notória
evidência, a justificar a cristalização de conduta abusiva ou protelatória, em
virtude da mera interposição do recurso. Isso, porque a recorrente interpôs
agravo interno, em virtude da prolação de decisão monocrática pelo Tribunal
de origem, com o fim de possibilitar a apreciação da matéria pelo colegiado e
a posterior interposição de recurso especial. Afasta-se, portanto, a incidência
do art. 1.021, § 4º, do CPC.
3. Os aclaratórios, na espécie, foram opostos com o intuito de questionar
matéria considerada não apreciada pela parte recorrente. Tal o desiderato dos
embargos, não há motivo para inquiná-los de protelatórios; daí que, em
conformidade com a Súmula 98 do Superior Tribunal de Justiça, deve ser
afastada a multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC, aplicada pelo Tribunal
local.
4. A interposição de recursos cabíveis não implica litigância de má-fé nem ato
atentatório à dignidade da justiça, não se cristalizando, na espécie, abuso do
direito de recorrer, situação que impede o reconhecimento da má-fé
processual.
5. Agravo em recurso especial conhecido. Recurso especial parcialmente
provido, apenas para afastar a incidência das multas previstas nos arts. 1.021,
§ 4º, e 1.026, § 2º, do CPC/2015, e por litigância de má-fé.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por CREFISA S/A CRÉDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS contra decisão de inadmissibilidade do apelo nobre
por ela interposto.

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta, em síntese, que os juros
remuneratórios foram pactuados em percentual adequado, já que a taxa média de mercado,
divulgada pelo BACEN, constitui apenas um referencial de fixação.

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 1278-1285.
É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.
Inicialmente, verifica-se que o conteúdo normativo dos artigos 421 do Código Civil e

355, I e II, e 356, I e II, do Código de Processo Civil de 2015, invocado no apelo nobre, não foi
apreciado pelo Tribunal apesar da oposição de embargos de declaração.a quo, 

Como sabido, o prequestionamento é requisito de admissibilidade do apelo especial,
uma vez que compete ao eg. STJ julgar, em sede de recurso especial, conforme dicção do art.
105, III, da Carta Magna, somente as causas decididas, em única ou última instância, pelos
Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e dos
Territórios.

Não se pode olvidar que a matéria objeto da irresignação deveria ter sido alvo de
prequestionamento pelo Tribunal de origem, mesmo após a oposição dos embargos de
declaração. Como persistiu a omissão, deveria a recorrente alegar, nas razões do recurso
especial, violação do art. 1.022 do CPC/2015, ônus do qual não se desincumbiu. Incide, na
espécie, pois, o óbice da Súmula 211 do STJ. Confiram-se os seguintes escólios:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS. SÚMULA
211/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. FALTA COTEJO ANALÍTICO.
AGRAVO NÃO PROVIDO. RECURSO MANIFESTAMENTE
INFUNDADO.
1. A matéria inserta nos arts. 6, 11, 22 e 26 da Lei 8177/91 não foi objeto de
prequestionamento pelo Tribunal de origem, mesmo após a interposição de
embargos de declaração. Persistindo a omissão, cabia à recorrente ter alegado,
nas razões do recurso especial, violação ao art. 535 do CPC, ônus do qual não
se desincumbiu.
2. O Superior Tribunal de Justiça não reconhece o prequestionamento pela
simples interposição de embargos de declaração (Súmula 211). Persistindo a
omissão, é necessária a interposição de recurso especial alegando-se afronta
ao art. 535 do Código de Processo Civil, o que in casu não ocorreu.
3. Para a admissibilidade do recurso especial, na hipótese da alínea "c" do
permissivo constitucional, é imprescindível a indicação das circunstâncias que
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, mediante o cotejo dos
fundamentos da decisão recorrida com o acórdão paradigma, a fim de
demonstrar a divergência jurisprudencial existente (arts. 541 do CPC e 255 do
RISTJ).
4. O recurso mostra-se manifestamente infundado, a ensejar a aplicação da
multa prevista no artigo 557, § 2º, do CPC.
5. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.
(AgRg no Ag 1385990/TO, Rel. Ministro ,LUIS FELIPE SALOMÃO
QUARTA TURMA, julgado em , DJe )08/11/2011 16/11/2011
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO
ESTADUAL. BENEFÍCIO SUPLEMENTAR DE APOSENTADORIA POR
INVALIDEZ. PREVI-BANERJ. DISPOSITIVO
INFRACONSTITUCIONAL ALEGADO COMO VIOLADO. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STF. NECESSIDADE DE
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO NOS
MOLDES REGIMENTAIS.
1. A leitura atenta do acórdão combatido, integrado pelo pronunciamento da
origem em embargos de declaração, revela que o art. 269, II, do CPC, bem
como a tese a ele vinculada não foi objeto de debate pela instância ordinária, o
que atrai a aplicação da Súmula n. 211 desta Corte Superior, inviabilizando o
conhecimento do especial no ponto por ausência de prequestionamento.
2. Caberia à parte recorrente, alegar violação ao artigo 535 do Código de
Processo Civil, quando da interposição do recurso especial, se entendesse
persistir algum vício no acórdão impugnado, ônus do qual não se desincumbiu.
3. A Corte a quo, ao firmar seu entendimento de que a autora não preencheu
as condições para a obtenção do benefício suplementar, uma vez que não
houve a comprovação da sua permanência no quadro da instituição, o fez com
base nos fatos e nas provas dos autos, e rever tal conclusão, implicaria,
necessariamente, reexame de aspectos fático-probatórios dos autos,
providência vedada em recurso especial, a teor da Súmula 7 desta Corte.
4. Quanto à divergência jurisprudencial alegada, a interposição do recurso
especial pela alínea c do permissivo constitucional também exige que o
recorrente cumpra o disposto nos arts. 541, parágrafo único, do CPC, e 255, §
1º, a, e § 2º, do RISTJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 417.033/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL

SEGUNDA TURMA, julgado em 19/11/2013, DJe de MARQUES,  
)25/11/2013

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA.
SUBSTITUIÇÃO DE PENHORA. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DESTA
CORTE. NULIDADE DE ALGIBEIRA. FUNDAMENTO AUTÔNOMO
NÃO IMPUGNADO ESPECIFICAMENTE. SÚMULA Nº 283 DO STF.
DIREITO À MORADIA DIGNA DO IDOSO. OFENSA AO DISPOSTO NO
ART. 37 DA LEI Nº 10.741/2003. MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 211 DO STJ. RECURSO NÃO
CONHECIDO.
1. Alterar o decidido pelo v. acórdão recorrido no que se refere às teses de
impenhorabilidade do bem de família e de que era possível a substituição da
penhora exige, necessariamente, o reexame do conjunto fático-probatório dos
autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula nº 7 do STJ.
2. A falta de impugnação a fundamento autônomo da decisão agravada -
nulidade de algibeira - impede o conhecimento da matéria, por atração da
Súmula nº 283 do STF, por analogia.
3. O art. 37 da Lei nº 10.741/2003 não foi objeto de apreciação pelo Tribunal
estadual, ressentindo-se do necessário prequestionamento, pressuposto
inafastável ao conhecimento do apelo nobre. Incidência da Súmula nº 211 do
STJ.
4. Recurso especial não conhecido.
(REsp n. 2.162.201/PE, relator Ministro , Terceira Turma,MOURA RIBEIRO
julgado em , DJEN de )26/5/2025 29/5/2025
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO. AÇÃO DE
COBRANÇA. ESCRITURA PÚBLICA DE CONFISSÃO DE DÍVIDA.
NOVAÇÃO DA DÍVIDA. NÃO OCORRÊNCIA. ENTENDIMENTO EM
CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO DO STJ. SÚMULA N. 83 DO
STJ. REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E PROVAS.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. ACÓRDÃO
ASSENTADO EM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E
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INFRACONSTITUCIONAL. SÚMULA N. 126 DO STJ. ART. 422 DO CC
DE 2002. SUPRESSIO. TESE. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DA
MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL.
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO VERIFICAÇÃO. SÚMULAS
N. 211 DO STJ E 282 DO STF. PRESCRIÇÃO. VENCIMENTO
ANTECIPADO. NÃO ALTERAÇÃO DO TERMO INICIAL. ACORDO.
ALONGAMENTO DE DÍVIDA. TERMO INICIAL. MODIFICAÇÃO.
VENCIMENTO DA ÚLTIMA PARCELA. APLICAÇÃO. PRESCRIÇÃO
AFASTADA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. É inviável revisar o entendimento do tribunal de origem que está em
sintonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça ao afastar a
novação, que não se presume, por concluir que não foi demonstrado o ânimo
de novar. Incidência das Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ.
2. Quando o acórdão recorrido assenta-se em fundamentos constitucional e
infraconstitucional, qualquer um deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a
parte recorrente não interpõe recurso extraordinário, incide na espécie o óbice
da Súmula n. 126 do STJ.
3. Prequestionamento significa a prévia manifestação do tribunal de origem,
com emissão de juízo de valor, acerca da matéria referente ao dispositivo de
lei federal apontado como violado. Trata-se de requisito constitucional
indispensável para o acesso à instância especial.
4. A ausência de debate acerca dos dispositivos legais tidos por violados, a
despeito da oposição de embargos declaratórios, inviabiliza o conhecimento
da matéria na instância extraordinária, por falta de prequestionamento.
Incidência das Súmulas n. 211 do STJ e 282 do STF.
5. O vencimento antecipado da dívida não altera o termo inicial -data de
vencimento da última parcelada - da prescrição da pretensão de cobrança a ser
exercitada pela parte credora.
6. Reconhecido pela instância ordinária o alongamento da dívida, é inviável
utilizar a data de vencimento prevista no contrato original como termo inicial
do prazo prescricional para ajuizamento da ação de cobrança, devendo ser
considerada a data da última prestação na hipótese de prorrogação a pedido
dos devedores.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.920.319/SP, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE

, Quarta Turma, julgado em , DJEN de )NORONHA 8/4/2025 27/5/2025
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO. PROMESSA DE COMPRA
E VENDA IMOBILIÁRIA. LEI Nº 4.591/1964. CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR. FUNDAMENTOS LEGAIS DA LIDE. ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. REGISTRO. INEXISTENTE. TEMA Nº
1.095/STJ. INAPLICÁVEL. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM.
FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. RAZÕES DISSOCIADAS.
SÚMULA Nº 284/STF. ARTIGOS APONTADOS COMO VIOLADOS.
PREQUESIONAMENTO. AUSÊNCIA. RESTITUIÇÃO PARCIAL DOS
VALORES PAGOS. DESISTÊNCIA DO COMPRADOR.
POSSIBILIDADE. LEILÃO EXTRAJUDICIAL. IRRELEVÂNCIA. ARRAS
CONFIRMATÓRIAS. RETENÇÃO. INVIÁVEL. DESPESAS COM
SEGURO, RATEIO E REALIZAÇÃO DO LEILÃO. DISPOSITIVOS
LEGAIS VIOLADOS OU INTERPRETADOS DE FORMA DIVERGENTE.
INDICAÇÃO. AUSENTE. SÚMULA N 284/STF. CORREÇÃO
MONETÁRIA. INCIDÊNCIA. A PARTIR DE CADA DESEMBOLSO.
1. O Tema nº 1.095/STJ não abarca o caso dos autos que foi examinado e
decidido com base na Lei 4.591/1964 e no Código de Defesa do Consumidor.
2. Encontrando-se as razões recursais dissociadas dos fundamentos do julgado
atacado, é de se aplicar, por analogia, o óbice previsto na Súmula nº 284 do
Supremo Tribunal Federal.
3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a
despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor da
Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça.
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4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o
leilão extrajudicial do imóvel objeto da promessa de compra e venda não
impede a restituição parcial dos valores pagos pelo comprador que deu causa
à rescisão contratual. Precedentes.
5. As arras confirmatórias servem como garantia do negócio e início de
pagamento, motivo pelo qual não podem ser objeto de retenção na resolução
do contrato por iniciativa do comprador. Precedentes.
6. É inadmissível o inconformismo, por deficiência na sua fundamentação,
quando o recurso especial deixa de indicar o dispositivo de lei federal
apontado como violado ou interpretado de forma divergente. Aplicação da
Súmula nº 284/STF.
7. Em rescisão de contrato de compra e venda de imóvel, a correção
monetária das parcelas pagas, para efeitos de restituição, incide a partir de
cada desembolso. Precedentes.
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta extensão, improvido.
(REsp n. 2.179.100/RJ, relator Ministro ,RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Terceira Turma, julgado em , DJEN de )19/5/2025 23/5/2025
 
CIVIL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. CÉDULA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, COM
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA E CESSÃO DE DIREITOS CREDITÓRIOS
EM GARANTIA. CRÉDITO NÃO SUJEITO AOS EFEITOS DA
RECUPERAÇÃO DA DEVEDORA (LEI 11.101/2005, ART. 49, § 3°).
IMPUGNAÇÃO DO CRÉDITO. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL.
RENÚNCIA À GARANTIA FIDUCIÁRIA. NÃO OCORRÊNCIA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A falta de prequestionamento da matéria alegada nas razões do recurso
especial impede seu conhecimento, não obstante a oposição de embargos
declaratórios. Incidência da Súmula 211 do STJ.
2. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal aprecia a
controvérsia de forma completa e devidamente fundamentada, não incorrendo
em omissão, contradição ou obscuridade.
3. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que "o credor de dívida
garantida por alienação fiduciária não está obrigado a promover a execução
extrajudicial de seu crédito, podendo optar pela cobrança judicial integral,
sem implicar renúncia à garantia, desde que atendidos os respectivos
pressupostos" (AgInt no AREsp 1.938.122/SP, Relator Ministro JOÃO
OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, julgado em , DJe de 15/4/2024

).18/4/2024
4. Na hipótese, a instância de origem afastou o entendimento de que teria
havido a renúncia tácita às garantias, haja vista que a exequente buscou a
satisfação do seu crédito por meio da penhora e leilão justamente de imóvel
objeto da garantia fiduciária, estando nítido que a credora jamais abriu mão de
suas garantias, nem expressa nem tacitamente. Entender de forma diversa
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que
encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.187.652/SP, relator Ministro , QuartaRAUL ARAÚJO
Turma, julgado em , DJEN de )1/4/2025 7/5/2025
 

Ademais, mesmo na vigência do novo CPC, o STJ não reconhece o
prequestionamento pela simples oposição de embargos de declaração, devendo ser apontada a
respectiva violação no apelo nobre:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ALIMENTOS. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
PRESCRIÇÃO. ALEGAÇÃO DE INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO
EXECUTIVA DO CREDOR PELO AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE
EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS PELO DEVEDOR. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO.
1. A matéria referente à interrupção da prescrição executiva do credor de
alimentos ante o ajuizamento da ação de exoneração de alimentos pelo
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devedor não foi objeto de discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição
de embargos de declaração, não se configurando o prequestionamento, o que
impossibilita a sua apreciação na via especial (Súmulas 282/STF e 211/STJ).
2. O STJ não reconhece o prequestionamento pela simples interposição de
embargos de declaração (Súmula 211). Persistindo a omissão, é necessária a
interposição de recurso especial por afronta ao art. 1.022 do CPC de 2015
(antigo art. 535 do Código de Processo Civil de 1973), sob pena de perseverar
o óbice da ausência de prequestionamento.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1128181/RS, Rel. Ministro ,LUIS FELIPE SALOMÃO
QUARTA TURMA, julgado em , DJe )24/10/2017 06/11/2017
 
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ÓBITO
POR ERRO MÉDICO. NEGLIGÊNCIA. VALOR INDENIZATÓRIO.
DESPROPORCIONAL PARA O DANO. MONTANTE MAJORADO.
1. A conclusão do Tribunal local pela ocorrência de negligência médica
ocorreu com base nas provas dos autos, e não em razão dos efeitos da revelia,
o que impede reexame da matéria, ante o óbice da Súmula 7/STJ; (ii) se a
prova pericial era necessária para elucidar o caso, cabia à parte agravante
especificar sua produção, o que não ocorreu; (iii) o STJ não admite
prequestionamento pela simples oposição de embargos de declaração, de
modo que a matéria relativa à alegada ausência de intimação, não apreciada
pelo Tribunal local, não pode ser examinada agora, em razão da ausência de

A parte apenas reitera osindicação de ofensa ao art. 1.022 do CPC. 
fundamentos do recurso especial, todos rejeitados pelas razões acima, sem,
contudo, trazer nenhum argumento novo.
2. O valor arbitrado pelo Tribunal local para o caso, que envolve negligência
médica e morte do filho de quatro anos das partes agravadas, é irrisório e
desproporcional, reparando mais adequadamente o dano moral sofrido o
montante de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), dividido de forma igualitária
entre as partes agravadas.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.216.865/DF, relatora Ministra MARIA ISABEL

, Quarta Turma, julgado em , DJe de )GALLOTTI 9/10/2023 16/10/2023
 

Em outras palavras, a Corte de origem não enfrentou a tese apontada em aclaratórios
sob o ângulo dos artigos supracitados, situação que enseja o reconhecimento da ausência de
prequestionamento, máxime ante a falta de específica e concreta análise da matéria submetida à
apreciação judicial.

Não se pode olvidar, contudo, que, na linha do entendimento firmado pela Segunda
Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, "a
aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, não se tratando
de mera decorrência lógica do não provimento do agravo interno em votação unânime. A
condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto,
em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do

". A propósito, citam-se, ainda, osrecurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória
seguintes precedentes:
 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. RESCISÃO
CONTRATUAL. REVISÃO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO E
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
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INADMISSIBILIDADE. ENUNCIADOS SUMULARES N. 5 E 7 DESTA
CORTE. APLICAÇÃO. NÃO PROVIDO. MULTA. ARTIGO 1.021, § 4º,
DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
(...)
3. O mero não conhecimento ou improcedência de recurso interno não enseja
a automática condenação na multa do artigo 1.021, § 4º, do CPC/2015,
devendo ser analisado caso a caso.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1547675/SP, Rel. Ministra ,MARIA ISABEL GALLOTTI
QUARTA TURMA, julgado em , DJe , g.n.)15/06/2020 17/06/2020
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.
(...)
5. A simples interposição de agravo contra decisão do relator não implica a
imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC.
6. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp 1552801/DF, Rel Ministro ,. LUIS FELIPE SALOMÃO
QUARTA TURMA, julgado em , DJe , g.n.)25/05/2020 01/06/2020
 

No que tange à violação do art. 1.026, § 2º, do CPC/2015 (art. 538, parágrafo único,
do CPC/1973), quanto à imposição de multa pelo caráter protelatório dos embargos de
declaração, observa-se que os aclaratórios, na espécie, foram opostos com o intuito de questionar
matéria considerada não apreciada pela parte recorrente. Tal o desiderato dos embargos, não há
motivo para inquiná-los de protelatórios; daí que, em conformidade com a Súmula 98
do Superior Tribunal de Justiça, deve ser afastada a multa aplicada pelo Tribunal local. Veja-se,
a título de exemplo, o seguinte julgado:
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA. MULTA DO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC.
AFASTAMENTO. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO
OCORRÊNCIA. NULIDADE DA ARREMATAÇÃO. CARTA DE
ARREMATAÇÃO EXPEDIDA E REGISTRADA NO CARTÓRIO
IMOBILIÁRIO. NECESSIDADE DE AÇÃO PRÓPRIA. ART. 486 DO CPC.
ARREMATAÇÃO DE IMÓVEL HIPOTECADO EM EXECUÇÃO
APARELHADA POR CREDOR QUIROGRAFÁRIO. AUSÊNCIA DE
INTIMAÇÃO DO CREDOR HIPOTECÁRIO. ART. 698 DO CPC.
INEFICÁCIA DA ARREMATAÇÃO EM RELAÇÃO AO CREDOR
HIPOTECÁRIO (ART. 619 DO CPC), E NÃO SUA NULIDADE.
(...)
2. É inviável a aplicação da multa prevista no parágrafo único do art. 538 do
Código de Processo Civil se os embargos declaratórios não tiveram o
propósito manifesto de procrastinar o feito. Aplicação da Súmula n. 98/STJ.
(...)
7. Recursos especiais parcialmente providos.
(REsp 1.219.329/RJ, 3ª Turma, Rel. o Min. ,JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
DJe de )29/4/2014

 
Por fim, ressalta-se que a interposição de recursos cabíveis não implica litigância de

má-fé nem ato atentatório à dignidade da justiça, não se cristalizando, na espécie, abuso do
direito de recorrer, situação que impede o reconhecimento da má-fé processual. A propósito:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. PEDIDOS SOBRE PENALIDADE
POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS COM
BASE NO ART. 85, §11, DO NOVO CPC. EMBARGOS ACOLHIDOS
SEM EFEITOS INFRINGENTES.

Documento eletrônico VDA49180167 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 11/08/2025 12:35:33
Código de Controle do Documento: 1942f6d3-130c-44c8-988a-1c97d7b7128e



1. Depreende-se do artigo 1.022 do Novo CPC, que os embargos de
declaração apenas são cabíveis quando constar, na decisão recorrida,
obscuridade, contradição, erro material ou omissão em ponto sobre o qual
deveria ter se pronunciado o julgador, ou até mesmo as condutas descritas no
artigo 489, § 1º, do referido diploma legal, que configurariam a carência de
fundamentação válida.
2. Não há que falar em litigância de má-fé no presente caso, pois a parte ora
embargada interpôs recursos legalmente previstos no ordenamento jurídico, e
sem abusar do direito de recorrer; pelo que não se verifica afronta ou descaso
com o Poder Judiciário.
3. "Não cabe a majoração dos honorários advocatícios nos termos do § 11 do
art. 85 do CPC de 2015 quando o recurso é oriundo de decisão interlocutória
sem a prévia fixação de honorários" (AgInt no REsp 1507973/RS, Rel.
Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, julgado em ,19/05/2016
DJe ).24/05/2016
4. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes.
(EDcl no AgRg no AREsp 303.406/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE

, QUARTA TURMA, julgado em , DJe )SALOMÃO 28/06/2016 01/08/2016
[g.n.]
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. ART. 80 DO NCPC.
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, § 11, DO
NCPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU
OBSCURIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração objetivam sanar eventual existência de
obscuridade, contradição, omissão e/ou erro material no julgado (CPC, art.
1022). A ausência do enquadramento fático às hipóteses mencionadas não
permite o acolhimento do presente recurso.
2. O STJ firmou jurisprudência no sentido de que, nos casos em que o grau
inaugurado com a interposição do Recurso Especial ocorreu em momento
anterior à vigência da nova norma, como nos presentes autos, é indevida a
aplicação da nova legislação processual civil, sob pena de retroação de seus
efeitos.
3. Além disso, nos termos da jurisprudência cristalizada no âmbito deste
Tribunal Superior, não é possível majorar os honorários na hipótese de
interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição.
4. "A interposição de recursos cabíveis não implicam litigância de má-fé nem
ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que com argumentos
reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de
fundamento novo." (AgRg nos EDcl no REsp n. 1.333.425/SP, Relatora
Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe ).4/12/2012
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 889.783/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE

, QUARTA TURMA, julgado em , DJe )SALOMÃO 27/04/2017 03/05/2017
[g.n.]
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE RESSARCIMENTO POR ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. AUSÊNCIA
DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DA COISA
JULGADA. REVER A CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. REDUÇÃO DOS HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ficou caracterizada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015 (art. 535 do
CPC/1973), porquanto o acórdão recorrido dirimiu a causa com base em
suficiente fundamentação, sem nenhuma omissão ou contradição. No caso dos
autos, houve o enfrentamento da matéria atinente ao instituto da coisa julgada,
e o fato de a motivação ter sido em sentido contrário aos interesses da parte
não caracteriza negativa de prestação jurisdicional. 2. O Colegiado estadual
firmou premissa fática quanto à incidência da coisa julgada na hipótese, de
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modo que a alteração dessa conclusão demandaria o revolvimento do
conjunto de fatos e provas dos autos, o que é vedado pelo óbice da Súmula n.
7 do STJ.
3. Em relação à questão da revisão da distribuição dos ônus sucumbenciais,
prevalece a compreensão exarada no pronunciamento monocrático, não
havendo como acolher a irresignação, por envolver ampla análise de questões
de fato e de prova, consoante as peculiaridades de cada caso concreto,
providência vedada na via especial, nos termos da Súmula 7/STJ. Precedentes.
4. Quanto à pretensão da parte agravada em condenar a ora agravante às penas
da litigância de má-fé, constato que não merece guarida, pois, conforme
entendimento desta Corte: "A interposição de recursos cabíveis não implicam
em litigância de má-fé nem ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que
com argumentos reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou sem
alegação de fundamento novo" (AgRg nos EDcl no REsp n. 1.333.425/SP,
Relatora a Ministra Nancy Andrighi, DJe ).4/12/2012
5. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1002977/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE
, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe ) [g.n.]25/04/2017 04/05/2017
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. ERRO MÉDICO. RETIRADA DE MAMA E LINFONODOS.
CULPA E VALOR. REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ. JUROS DE MORA.
TERMO INICIAL. CITAÇÃO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO
OCORRÊNCIA.
1. Trata-se de indenização por danos morais em virtude de erro médico,
consistente na remoção total da mama esquerda e dos linfonodos da autora,
com base em resultado de exame citológico equivocado.
2. O Tribunal estadual concluiu, com base no contexto fático-probatório dos
autos, que tanto o médico mastologista quanto o médico patologista agiram
com culpa. Não há como rever tal entendimento, neste momento processual,
ante o óbice da Súmula nº 7/STJ.
3. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ,
tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias a título de
danos morais apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes
no presente caso, em que estabelecida a indenização em 100 (cem) salários
mínimos vigentes em 2009, data da sentença.
4. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que, sendo a hipótese
apreciada de responsabilidade contratual, como no caso em tela (erro médico),
o termo inicial dos juros de mora na condenação por dano moral é a data da
citação.
5. É incabível a imposição da multa por litigância de má-fé à parte que
interpõe apelação contra sentença que lhe foi desfavorável, visto que não se
pode considerar a interposição dos recursos cabíveis como ato atentatório à
dignidade da justiça ou litigância de má-fé. Precedentes.
6. Recursos especiais parcialmente providos.
(REsp 1411740/SC, Rel. Ministro ,RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe ) [g.n.]14/02/2017 20/02/2017
 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. EXECUÇÃO DE MEDIDA CAUTELAR.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. ART. 811, I, DO CPC/73. DANO
MORAL. PESSOA JURÍDICA. HONRA OBJETIVA. REPUTAÇÃO E
BOM NOME. PROVA. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. LITIGÂNCIA DE
MÁ-FÉ. DIREITO DE RECORRER.
1. Cinge-se a controvérsia a determinar: a) se a alegação de exercício regular
do direito de ação é capaz de afastar o dever de indenizar os danos
supostamente sofridos pela parte requerida em ação cautelar; b) se o
cumprimento de busca e apreensão é capaz de gerar abalo moral à pessoa
jurídica recorrida; e c) se o exercício do direito de recorrer configura
litigância de má-fé.
2. A responsabilidade civil do requerente pelos danos sofridos pelo requerido,
decorrentes da execução de medidas cautelares, é objetiva e depende
unicamente do posterior julgamento de improcedência do pedido.
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3. Por se tratar de responsabilidade objetiva, as alegações de exercício regular
do direito de ação ou de que o ajuizamento foi realizado de boa-fé, com
convicção acerca do cabimento da medida, não são capazes de afastar o dever
de indenizar.
4. Para que a execução da medida cautelar de busca e apreensão seja capaz de
causar dano moral indenizável à pessoa jurídica é preciso que existam
comprovadas ofensas à sua reputação, seu bom nome, no meio comercial e
social em que atua, ou seja, à sua honra objetiva, o que foi verificado pelo
Tribunal de origem, na espécie.
5. Rever as conclusões do acórdão recorrido a respeito da existência de provas
da ofensa à reputação do empreendimento comercial demandaria o reexame
dos fatos e provas dos autos, vedado pela Súmula 7/STJ.
6. A interposição do recurso cabível, ainda que com argumentos
reiteradamente refutados pelo Tribunal ou sem a alegação de qualquer
fundamento novo, apto a rebater a decisão recorrida, mas sem evidente intuito
protelatório, não traduz má-fé nem justifica a aplicação de multa, a qual deve
ser afastada, na espécie.
7. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.
(REsp 1428493/SC, Rel. Ministra , TERCEIRANANCY ANDRIGHI
TURMA, julgado em , DJe ) [g.n.]14/02/2017 23/02/2017
 

Ante o exposto, com fulcro nas razões acima aduzidas, conheço do agravo e dou
parcial provimento ao recurso especial, apenas para afastar a incidência das multas previstas nos
arts. 1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC/2015, além da multa por litigância de má-fé.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.910.109 / SC
Número Registro: 2025/0132657-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50297203820228240930

Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADO : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER - PR007919
AGRAVADO : IVO JOSE CARDOSO
ADVOGADOS : HARON DE QUADROS - SC046497

MARCOS VINICIUS MARTINS - SC051039

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INTERPRETAÇÃO / REVISÃO DE CONTRATO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos12/08/2025 18/08/2025

termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos

Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.
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Brasília, 18 de agosto de 2025
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